
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

PROJETO DE LEI Nº 174/2018.                                                      Em, 29 de agosto de 2018. 

 
DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE COLETA 

SELETIVA DE LIXO EM POSTOS DE COMBUSTÍVEIS 

NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO. 
 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Fica instituída a obrigatoriedade da instalação de lixeiras de coletas seletivas 

de lixo nos Postos de combustíveis no Município de Cabo Frio pelos seus proprietários. 

 

 Art. 2º - Os Postos de combustíveis no Município de Cabo Frio deverão instalar, no 

mínimo, cinco tipos de lixeiras: papel, plástico, metal, vidro e resíduos gerais não recicláveis. 

Parágrafo Único. As lixeiras coloridas deverão ficar dispostas uma ao lado da outra de 

maneira acessível, formando conjuntos de acordo com os tipos de resíduos. 

 

Art. 3° - Para o cumprimento desta lei será necessário: 

 I - A implantação de lixeiras em locais acessíveis e de fácil visualização para os 

diferentes tipos de lixo produzidos nas dependências do Posto de combustível, contendo 

especificações de acordo com a Resolução nº 275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do 

Meio Ambiente);  

II - O recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 

adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 

 

Art. 4° - É de responsabilidade dos Postos de combustíveis, realizarem a troca das 

lixeiras comuns pelas de Coleta Seletiva. 

 

Art. 5º - O uso de lixeiras para Coleta Seletiva dentro dos sanitários não será 

obrigatório. 

 

Art. 6º - Sobre a viabilização do uso das lixeiras para os usuários dos Postos de 

combustíveis: 

 I - Haverá próximo a cada conjunto de lixeiras, uma placa explicativa sobre o uso 

destas e o significado de suas respectivas cores. 

 II - A placa deverá estar em locais de fácil acesso aos portadores de necessidades 

especiais visuais.  

III - Próximo às lixeiras deverá haver linguagem clara apropriada aos deficientes 

visuais. 

 

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta Lei ficam sob responsabilidade da 

administração dos Postos de combustíveis. 

 

Art. 8º - A fiscalização do cumprimento desta Lei fica sob a responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
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Art. 9º - Os Postos de combustíveis terão o prazo de 80 (oitenta) dias para se 

adaptarem às normas impostas por esta Lei, após a data de sua publicação. 

 

Art. 10 - O descumprimento do disposto nos artigos desta Lei implicará ao infrator a 

aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), dobrada em caso de reincidência.  

 

  Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 2018. 

 

 

SILVIO DAVID PIO OLIVEIRA 

Vereador-Autor 

 

 

JUSTIFICATIVA: 

  O objetivo dessa iniciativa é dar visibilidade à coleta seletiva, prática que contribui 

com a preservação do meio ambiente. 

 A busca de uma cidade sustentável, que atenda não só a atual, mas às futuras gerações, 

passa também pela correta destinação do lixo gerado por seus habitantes. 

 Segundo a Comlurb, a cidade do Rio de Janeiro produz 104 mil toneladas de lixo por 

mês e só 1% do material reciclado é recolhido hoje. 

  A separação do lixo reciclável é fator importante de preservação do espaço coletivo e 

deve ser entendida como uma obrigação de todos aqueles que o geram ou sofrem influências 

de sua geração.  

  Sob o aspecto ambiental, é preciso estabelecer como premissa o fato de que o lixo é 

parte de uma ideia maior, saneamento. Por saneamento ou higiene ambiental deve-se entender 

o conjunto de atividades que visem limitar e controlar os fatores do meio físico que 

influenciem o bem-estar físico, mental ou social do homem, tornando o meio ambiente imune 

a doenças ou enfermidades. 

 A implementação do projeto não atende somente o caráter educativo ambiental, mas 

também de incentivo à preservação do ambiente frequentado por milhares de cidadãos e 

cidadãs. 


